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ESTADO DO MARANHAO
PRI,FEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ No 05.ó48.696/0001-80

4zo

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2023,I I.06.001 9

DISPENSA DE LICITAÇÃO N'OI0/2023
CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 1 T9l2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO
ENTRE O MUNICÍPIO DE ITAPECURU-
}IIRIM/I\1IA, POR MEIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, COMO
CONTRATAT{TE, E A & M SOLUTION
AGÊNCIA DIGITAL COMO CONTRATADA,
NA FORMA ABAIXO.

O MfINICIPIO Df, ITAPf,CURU MIRIM, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n" 05.648.696/0001-80, com
sede na Praça Gomes Souza- S/N - Centro. ltapecuru Mirim/MA. atravós da SECRETARIA MUMCIPAL
DE ASSISTENCIA SOCIAL. doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representâda pela
Secretária Municipal Teresa Barbosa Maciel. brasileira- casad4 com RG n" 380258320099 SSP/ivIA. com
CPF sob n' 138. 137 .224 - 49, residente c domiciliada no Povoado Mata 03. S/N. ltapecuru Mirim MA
CEP 65 485 - 000, Ordenadora Despesas nos termos do Decreto Municipal n" 030i2022- por intermédio do
FUNDO MIINICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCTAL inscrito no CNPJ de n" 13.799.0EU0001-83. e a
sociedade A & M SOLUTION ACÊNCIA DIGITAL. estabelecida na Rua Carlos pisani. n. 125,
bairro: Xaxim. CEP: 81810-100. Curitiba-PR, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ
sob o n'34.7ó6.560/0001-73. a seguir denominada CONTRATADA. neste ato representada por Marcus
F'ábio Martins Máximo da Silva inscrito no RG no 442182946 SESP-SP e 059.706.649-36 têm jusro e
acordado o prescnte instÍumento contratual. decorrente da Dispcnsa de Licitação n"01012023. formalizado
no Processo Administrativo n" 2023.1 1.06.0019. que é celebrado com base no art. 75, inciso II, da Lei
Federal n' 14.13312021, e demais normas pertinentes aplicáveis ao objeto deste contrato, que se regerá
pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃo APLICÁVEL
I .1. Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como
referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal n"
14.133/2021, pela Lci Complementar Federal n" 12312006 Estatuto Nacional da Microempresa
e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complemetrtar Federâl n" 101/2000 Lei de
Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal n'
8.078/1990 e suas alterações, e demais noÍnais aplicáveis a espécie; Decreto Municipal N'
05612023, de 08 de agosto de 2023lGP1' Decreto Municipal no 07512023, de l3 de novembro de
20231GP. A CONTRATADA declara coúecer todas essas nornas e concorda em se sujeitar às
suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não
expressamente fanscritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

CLAUSULA SEGUI§DA - OBJETO
2.1. O objeto do presente Contrato é a Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação
dos serviços de Desenvolvimento de Software para a organização do arquivo do Cadastro Único
da Secretaria de Assistência Social do município de ltapecuru-Mirim/MA, conforme
especificações constantes no Termo de Referência e neste Contrato:

DESCRIÇÃO VÂLOR
ToTAL
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SERVIÇO R$ 6.000.00 RS 6.000.00

lrjL

Deseovolvimento de software para a orpanização do arquivo do
Cadastro Unico com ferramentâs tecnológicas para

infounatização de dados cadastrâis a paÍir do arquivo fisico -
ArqSemas;

Panigrafo Único - Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas
as exigências, normas do Termo de RefeÉncia (Anexo I do Aviso de Contratação Direta), bem
como nas normas técnicas para a execução dos servigos.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR
3.1. O valor total do presente Contrato é de RS 12.000,00 @oze mil reais).
§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas dketas e indiretas, tributos
incidentes, encaÍgos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administraçào e
lucro, materiais e mão- de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transpoÍte,
hospedagem, diár'ias, alimentaçâo, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento
desta contratação.

CLAUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
4.1. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação
da despesa, nos termos do art.63 da Lei Federal n" 4.32011964, observado o disposto nos arts.
140 e 141 da Lei Federal n' 14.13312021 em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
documento de cobrança no Setor Competente.

Peúgrafo Primeiro -Os prestadores de serviços e fomecedores de bens deverão, a partir da
vigência do presente DecÍeto, emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas
na Instrução Normativa RFB n' 1 .234, de 2012, e alterações posteriores, sob pena de não aceitâção
por parte dos órgãos e entidades mencionados no art. lo deste Decreto. (Art. 3' do Decreto
Municipal 07 5 12023 -GP)

Parágrafo Segundo - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de
medição do serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro
mês e no último, para fins de aceúo de contas, o período se constituir em fração do mês,
considerado para esse fim o mês com 30 (rinta) dias.

Parágrafo Terceiro - O documento de cobrança seú apresentado à Fiscalização, para atestação,
e, após, protocolado no Setor Competente.

Paúgrafo Quarto - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de
cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes
no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT ou Certidão Positiva
de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de regularidade trabalhista,
declaração la ser exigida nos contratos com cooperativa versando o fornecimento de mõo-de-
obraf de observância das normas de saúde e segu?nça do trabalho e documentos exigidos pelas
normas de liquidação das despesas aplicáveis

Parágrafo Quinto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em raáo dos serviços ou

tll

'l Manutenção de Software do ATqSEMAS. MENSAL t2 Rs 500.00 RS 6.000.00

V-{LOR TOTAL RS 12.000.00
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fomecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no panígrafo primeiro.

Panlgrafo Sexto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão

devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituiçào, passando o prazo de pagamento a

fluir, entiio, a partir da reapresentação válida desses documentos.

Panígrafo Sétimo - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não

decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correçâo
monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicáveis à mora da Administração Pública,
limitados a 12%o ao ano.

Paúgrafo Oitavo - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta
corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastradajunto
à Coordenação do Tesouro Municipal.

CLÁUSULA QUINTA -DO REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da

data do orçamento estimado, observada a Lei Federal no 10.192, de l4 de fevereiro de 2001 .

Panlgrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE
e/ou outros índices justificados no processo, calculado por meio da seguinte fórmula:
R = Po [(I-Io)/lo] Onde:
R = valor do reajuste;
I : índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
Io : índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = preço
unitrírio contratual, objeto do reajustamento.

Panigrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não
possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo
anterior.

Paúgrafo Terceiro - A CONTRANTE podená" ainda" utilizar índices diferenciados, inclusive
mais de um, de formajustificad4 de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual
(Artigo 25, § 7', da Lei n.' 14.13312021).

CLÁUSULA SEXTA -DAS ALTERAÇÔES
6.1 . Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro ou repactuação do
contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do
requerimento ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação
do pedido.
6.2. Eventuais alterações contratuais Íeger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
6.3. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
aruallzado do conEato.
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
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CLÁUST]LA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
7.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condiçôes de

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, Anexo
I do Aviso de Contratação Direta.

CLÁUSULA OITAVA -DA FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de

fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus

prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento
das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e

contratuais.
Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissâo designada por
ato do Orgão Competente. Incr,mbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios
nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

Panigrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisôes,

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se

obrigando a fomecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que

este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos

serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalizaçâo, para o devido
esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradÍrs e que venham a impedir
o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A aoação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única" integral
e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às

consequências e implicaçôes, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante

terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços
contratados não implicaní corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalizaçào do
CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalaçôes

e também das anotaçôes relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando

solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato.

CLÁUSULA NONA -DA GARANTIA
9.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instmmento correspondente no Portal
Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta data.

Parágrafo Primeiro - 0 prazo de execuçâo dos serviços podeú ser prorrogado ou alterado nos

termos da Lei Federal n' 14.133/2021.

Parágrafo Segundo - No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser
prorrogado na forma dos aÍs. i07 e 106, §2', da Lei Federal n" 14.133/2021, e das demais normas

*3
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aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - oBRIGAÇÕES DA C0NTRATADA
Sâo obrigações da CONTRATADA:
I Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência;
II - Tomar as medidas preventivas necessiírias para evitar danos a terceiros, em consequência da
execução dos trabalhos;
IIt - Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de
qualquer natureza, que causÍlr ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do
objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores,
independentemente das medidas preventivas adotadas;
ry Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;
V - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os
serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;
YI- Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações
comerciais, sociais, tributrírias, trabalhistas e previdencirlrias, ou quaisquer outras previstâs na

legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra
necessária à completa realização dos serviços até o seu término:
a) Em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes da
execução do presente Contrato, com a inclusão do Município de Itapecuru-Mirim ou de entidade
da Administração Pública indireta como responsável subsidirârio ou solidário, o CONTRATANTE
poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão complementados
a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;
b) No caso da existência de débitos tributários ou previdenciá,rios, decorrentes da execução do
presente Contrato, que poss,rm ensejar responsabilidade subsidirária ou solidária do
CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores cobrados.
que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;
c) As retenções previstas nas alíneas "a" e "b" poderão ser realizadas tâo logo teúa ciência o
Municipio de ltapecuru-Mirim ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de
débitos tributários e previdenciiír'ios e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações
caso o Município de Itapecuru-Mirim ou entidade da Administração Pública indireta sejam
compelidos a tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese,
ressarcimento à CONTRATADA;
d) Eventuais retenções previstas nas alineas somerte serão liberadas pelo
CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada.
VII - Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos
materiais empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Biásico/Termo de
Referência, com as norÍnas da Associação Brasileira de Normas Tecnicas - ABNT, e demais
normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo Setor Competente, assim como pelo refazimento
do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o CONTRATANTE e sem
prejuizo da aplicação das sanções cabíveis;
VIII - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato
durante todo prazo de execução contratual;
IX- Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros,
processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das
consequências de qualquer utilizaçâo indevida;
X - Sempre observar a aplicação da Legislação municipal, no que couber;
XI - Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,
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para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas, aquiescer à adoção, entre outras
medidas, a serem adotadas pela Administração le-BqDs1l9-dglg4[g :

a) Condicionamento o pagamento à comprovação de quitaçâo das obrigações trabalhistas vencidas
relativas ao contrato;
b) Depósito de valores em conta vinculada;
c) Em caso de inadimplemento, o pagamento das verbas Eabalhistâs aos seus titulares, que serào

deduzidas do pagamento devido ao contratâdo;
d) Estabelecimento de que os valores destinados a ferias, a décimo terceiro salário, a ausências
legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos
serviços contratados serão pagos pelo conlratante ao contratado somente na ocorrência do fato
gerador.
XII -Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
apresentar quando, solicitado pela Adminisaação, sob pena de multa, comprovação do
cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)
em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto
ao:
a) Registro de ponto;
b) Recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e

décimo terceiro sakirio;
c) Comprovante de depósito do FGTS;
d) Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;
e) Recibo de quitação de obrigações trabalhistâs e previdenciárias dos empregados dispensados
ate a data da extinção do contrato;
f) Recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma
coletiva.
XIII - Nas conEatações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra, autorizar a Administração CONTRATANTE a farcr o desconto nas faturas e realizar os
pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos;
XIV - Cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista
em lei, bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.
XV - Manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrato;
XVI - Se comprometer a não subcontratar pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade conmtante ou com agente público que atue na
fiscalização ou na gesüio do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em liúa
retâ, colateral, ou por afinidade, ate o teÍceiro grau.
XVII - Informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicaçâo e recebimento de notificações e

intimações, inclusive para fim de evenÍual citâção judicial;
XVII - compÍovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgàos do Poder
Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e
intimações.

CLÁU§ULA DÉCITTA. sTcuxDA_DAs oBRIGAÇ0ES Do CONTRATANTE
12.1. São obrigações do Contratante:
12.1 . I . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

:"1:-
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12.I .2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;
12.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
swls expensÍls;
12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
12.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrâto;
12.1 .6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
12.1.7. Cientificar o órgâo de representação judicial do Município CONTRANTANTE para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
12.1.8. Explicitamente emitk decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
merâmente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.
12.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -Do RECEBIMENTo Do oBJETo Do
CONTRATO
o recebimento do objeto do contrato previsto na cLÁusuLA sEctiNDA se dará mediante a
avaliação de servidores designados pela Autoridade competente, que constatarão se o objeto
entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I do Aviso de
Contratação Direta.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem as exigências da
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá, se possível, reexecutar os serviços, passando a
contiar os prazos para pagamento e demais compromissos da GONTRATANTE a partir da data do
efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DA FoRÇA MAIOR E CASO FoRTUITo
14.1. Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de
cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante
requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências
não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oporürnas. Os motivos de força maior
poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DECIMÂ QT,INTA -DA sUsPENSÃo DAEXECUÇÃo
E facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos
mediante j ustifi cativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA sANÇoES ADMINISTRATTVAS
Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Orgão competente poderá, sem prejuízo
responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. I 56 da
Lei Federal n' 14.133/2021:
(a) AdveÉôncia;
(b) Multa;
(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;
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(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Primeiro - A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes
parâmetros:
l) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da

parcela em atraso do Contrato, em caso de aEaso na execução dos serviços, limitada a incidência
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de
execuçâo com âtraso, podení ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

2) 0,1% (um décimo por cento) até l0oÁ (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do
Contrato, em câso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3) 0,5% (meio por cento) até 30%;o (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não

atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4) 0 ,2o/o a 3 ,2o/o por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das

tabelas I e 2, abaixo; e

S) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na âpresentação

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o miíximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a

pÍomover a rescisão do Contrato.
6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre

si.

A Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos gJaus, de acordo com as tabelas
le2:

TABELA 1

CRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2%o ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4%o ao dia sobre o valor mensal do contrato
J 0,87o ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6%o ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,27o ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2
INTRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÂO CR{Ti
l Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesão

corporal ou consequêlcias letais. por ocorrência:
05

,''
Suspender ou interromper, salvo molivo de força maior ou caso fortuito. os

scrviços contÍatuais por dia e por rmidadc de atendimento;
0.1

Manter funcionáio sern qualificação para executâÍ os serviços contratados,
por empregado e por diq

03

.l Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização. por serviço e

Por dia;
0l

Para os itcns a seguir. deixar de:

f, Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgâo
fi scalizador. por ocorrência;

0:

6 Sústituir empregado alocado que não atenda âs necessidades do serviço,
por firncionirio e por dia:

0t
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7

Cumpú quaisquer dos itens do Contrato e seus Arexos não previstos nesla
tabela de multas. aÉs reincid&rcia formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocon€ncia;

8
Indicar e manter durante a execuçâo do contÍato os prepostos previstos no

Conhato:
0l

Panígrafo Segundo - As sanções somente seÍão aplicadas após o decurso do prazo para

apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no pftüo de l5 (quinze) dias
úteis, observadas as demais formalidades legais.

Panígrafo Terceiro - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do caput desta Cláusula
poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas "b", e não excluem a
possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

Parágrafo Quârto - A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula poderá também ser

aplicada à CONTRATADA que, em outras licitações e/ ou contrataçôes com a Administração
Pública Direta ou Indireta de qualquer nível federativo, tenham:
(a) Sofrido condenação dehnitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no

recolhimento de quaisquer tributos;
(b) Praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;
(c) Demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude

de outros atos ilícitos praticados.

Parágrafo Quinto As multas deverão ser recolhidas no pr.vo de 03 (três) dias úteis, contados

da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município de

Itapecuru-Mirim e equivalentes do ato que as impuser.

Panigrafo Sexto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à
CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.

Panlgrafo Sétimo - Se, no prazo previsto nesta Cláusula" não for feita a prova do recolhimento
da multa" promover-se-ão as medidas necessiirias ao seu desconto da garantia prestâda, mediante
despacho regular da autoridade contratante.

Panágrafo Oitavo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia pÍesÍada, além
da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

PaÉgrafo Nono - Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor
desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa
do Contrato.

Panlgrafo Décimo - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente
formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os
pagamentos devidos à CONTRATADA ate a comprovação do recolhimento da multa ou da prova
de sua relevação por ato da Administração. bem como até a recomposição do valor original da
garantia, que teúa sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da
aurorldade competenre que aurorize o prosseguimento do processo de pagamento.

-_!
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Panígrafo Décimo Primeiro Se a CONTRATANTE verifrcar que o valor da garantia e/ou o
valor dos pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de
pagamento retomará o seu curso.

Parágrafo Décimo Segundo - As multas eventualmente aplicadas com base na alínea ,.b" do
caput desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não
eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

Parágrafo Decimo Terceiro - A aplicação das sançôes estabelecidas nas alíneas ..a',, ..b" e..c,'
do caput desta Cláusula é da competência do orgão Competente e a da alínea "d" é da competência
exclusiva do titular do órgão ou autoridade máxima da entidade CONTRATANTE.

CLÁUSI.JLA DÉCIMA SÉTTMA - Do§ REcTJRsoS
A CONTRATADA podeni apresentar:
a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo
de l5 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas nas
alíneas "a", do caput da Cláusula anterior;
b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo
de 3 (três) dias úteis contados da intimação da extinção do contrato quando promovido por ato
unilateral e escrito da Administração;
c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação
da penalidade estabelecida na alínea "d" do caput da Cláusula anterior;

Parágrafo Único. os recursos a que aludem as alíneas do caput da presente cláusula
serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a
decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão.

CLÁUSULA DÉCIMA oTTAvA -DA ExTINÇÃo
18'l O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilareral, na
ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal n 14.133/2021,
mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art.
138, § 2", da Lei Federal n' 14.13312021.

Parágrafo Primeiro - A extinção operaú seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Parágrafo segundo - Extinto o contrato, a GONTRATANTE assumirá imediatamente o seu
objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.

€r!

Panágrafo Terceiro - Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a cONTRATADA, além
das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de aÍé 30o/o (trinta por cento) calculada sobre
o saldo reajustado do contrato, ou, aind4 sobre o valor do contrato, conforme o caso, na forma
da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea ..c,,, deste Contrato.

PaÉgrafo Quarto - A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e seú
descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescànte, inclusive o

decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos
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devidos pelo CONTRATANTE.

a^,

Parágrafo Quinto - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverâo

ser promovidos:
(a) a devolução da garantia;
(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a dâtâ da extinção;
(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

Paúgrafo Sexto Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta

somente terá direito ao valor das faoras relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas
até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no panlgrafo quarto desta

Cláusula.

Parágrafo Sétimo - No caso de extinção amigável, esta seú reduzida a termo, tendo a

CONTRÂTADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestâdo
em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ST]BCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não podeú subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do
CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a

CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato,
nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária.

CLÁUSULA VIGÉSIMÂ - DA DOTAÇÃO ORÇAITIENTÁRIA
20.1. As despesas decorrentes do presente contrato para este exercício financeiro correrão por
conta da dotação orçamentária:

Órgão: l6- FUNDO MLIMCIPAL DE ASSISTÊNCIA S0CIAL
Unidade Orçamentária: 16 0l - Fundo Municipal de Assistência Social
Projeto/Atividade: 08 244 0052 2.090- Manutenção e Aprimoramento do IGD-PBF e Cadastro Unico
Elemento de Despesa: 3. 3. 90. 39. 00- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 1660000000- Recursos do FNAS

CLÁUSULA VISÉGIMA PRIMEIRA - DA NOVAÇÃO
20.1 . Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do cumprimento do
presente contrato, nâo constituiná novação, nem muito menos, a extinção da respectiva obrigação,
podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo.

CLÁUSULA VISÉGIMA SEGUNDA-DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRÂTANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n' 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FoRo

t..l
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18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Itapecuru Mirim (MA), com exclusâo de qualquer
outro, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, renunciando a
qualquer ouüo, por mais privilegio que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - PUBLICAÇÃo
O CONTRATANTE promoveni a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do
Municipio e/ou equivalente no pmzo aí. 94 daLei Federal no 14.13312021.

cLÁusuLA yrcÉsrMA eUNTA -DrsposrÇÕEs FrNArs
25.1. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n'
14.13312021.
25.2. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo de contrato
em 02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuas ou emendas, o qual depois de lido
e achado conforme, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo.

Itapecuru-Mirim, 05 de março de 2024.

-€J

Secretária Ntunicipal de
CONTRATAIYTE

^,raRcusFABro f;ffi**ãliitr**
IÀARTINS trlAxl^fo DA rürro D 5rlvÀ059/06úreró

STLVA:059706&Í93ó 0âüE:202..03.0515:4õ:56

MaÍcus Fábio MaÍtins Mríximo da Silva
Represenlante Legal

CONTRAT{)A
Sorial
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ANEXO I A

nncLenaçÃo DE REspoNsantrznçÃo crvlt. E ADMINISTRATIvA

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes por si e por seus representantes declaram
coúecer a Lei Federal n" 12.84612013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e
transpaÍente, e estiio cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem
quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou beneficios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja

de forma direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste

contÍato, ou de outÍa forma a ele não relacionada.

Parágrafo primeiro - A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração
contratual, transformação, incorporação, fusâo ou cisão socieúria, ressalvados os atos lesivos
ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será

restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do
patrimônio transferido.

Parágrafo segundo - As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do
respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos

previstos nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e
reparação integral do dano causado.

Itapecuru-Mirim, 05 de março de 2024.

, ôqâ
qy

Secretária Municipal de
CONTRATANTE

^ 
ARCUS FABIO Â§sina(b d€ Ío.n di8ilal

r,raRTlNs MAxtMo rÁmfff,flg^
DA SILVA05970ó6491ó

SILVA:05970ó64936 
oad.:2024 03 0s r5:a8:r5

Marcus Fábio Martins Máximo da Silva
Represcntante Legel

CONTRATADA

ár«A
Social
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ANEXO I.B

orclanaçÃo DE rNExtsrÊxcra oe NrporrsMo

Para a execuçâo deste instrumento jurídico, a cONTRATADA, por meio de seu representante,
declara não posuir em seu quadro socieuário cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou no
exercício de funções administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha hienlrquica da área
encarregada da contratação.

Itapecuru-Mirim, 05 de março de 2024.

}IARCUS FABIO assinado de Íorma distar por

IáARTINS MAXIMO 
IíÁRCUS FÂBIO AÁ''I'I'

DA 9LVÀ05970óó1916

sILVA:05g70664g36 
Dado6:. 2024 0r'05 t5:48:01

Marcus Fábio Martins Máximo da Silva
Representante Legal

CONTRATADA
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ANEXO I-C

DECLARAÇÃO Df, CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO
TRABALHO

DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação j unto ao Orgâo Competente,
que, na execução do presente contrato, são devidamente observadas as nornas de saúde e
segurança do trabalho pertinentes.

Itapecuru-Mirim, 05 de março de 2024.
IT,iARCUS FABIO 

^ssrnado 
de Íúmâ disítal poí

^ÂARTlNs 
tílÂXlMo 

,,RCU5 FAB.o ârarrr s

DA ír-VA05970óó,{916

slLvA:05g70664g36 
Dàdo6; 2021 03'05 r5:',:41

Marcus Fábio Martins Mriximo da Silva
Represent.nte Legal

CONTRATADA
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EXTRATO DO CONTRATO N" TI9/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2023.11.06.0019,
DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 01012023. PARTES: Muricípio de Itapecuru-Mirim através da Secretaria
Municipal de Assistência Social e a EMPR.ESA A & M SOLUTION AGENCIA DIGITAL. Objeto:
Contratação de pessoajurídica especializada em prestação dos serviços de Dcsenvolvimento de Softw'are para a
organização do arquivo do Cadastro Único da Sccretaria de Assistência Social do município de Itapccuru-
MirimiMA VAI-OR: R$ 12.000,00 (Doze mil reais). DATA DA ASSINATURA:.05103/2024. BASE LEGAL:
Lei Federal n' 14.13312021, pela Lei Complementar Federal no 12312006 - Estatuto Nacional da Microempresa e

da timpresa dePequeno Porte, pela Lei Complementar F'ederal n" l0l/2000 - Lei de Rcsponsabilidade liscal. pelo

Codigo de Def'esa do Consumidor, instituído pela Lei Federal no 8.07811990 e suas alterações. e demais normais

aplicáveis a espécie; Decreto Municipal N' 056/2023, de 08 de agosto de 2O23IGP1' Decreto Municipal n'
olstzozl. de i: de novembro d; 2023tGP. DoTAÇÀo ORçAMENTÁRIA: orgão: 16- FUNDo
MUNICIPAL DIr ASSIS'IÊNCIA SOClAlfunidade Orçamenúria: 16 0l- F'undo Municipal dc Assistência

Sociat/Projeto/Atividade: 08 244 0052 2.090- Manutenção e Aprimoramento do IGD-PBF e Cadastro

Unico/Elemento de Despesa: 3. 3. 90. 39.00- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica/Fonte de Recurso:

1660000000- Recursos do FNAS/ ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: Teresa Barbosa Maciel Sec. Municipal
de Assistência Social. p/CONTRATADA: Marcus F'ábio MaÍins Máximo da Silva- representante legal. Itâpecuru

Mirim-MA.
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ÊXÍRATO OO CO'{TRATO ô íí91202,í, PROCESSO ArHll{lSÍRATM t{' 2023.1í.0Ú.00í9,
DISPENSA DE LICÍTAçÃO lf 0í012023. PARTES: Uunlctplo dê ltâpêcurüJlrlm !tr.vó. d. S.cretâriâ unlclpll de A..Ltôncle
Soctal ê. E PRESA A A SOLUTIOÍ{ AGÊ CA DIGÍTAL. Objêto: ContratâÉo d€ psssoa jurÍdica êsp6cializada sm prostâÉo dos ,
sorviços dê Desenvokim6nto d6 Soflwsre paÍE a orgânlzâçâo do arquivo do Cáda3uo Único da Socí€târia d€ Assistância Sociâl d o .\ ,,( t
municÍpio de ttapedrru-IúiriÍúirA VALOR: R§ '12.000,00 (Doz€ mll .eais). OATA OA ASSINATURA: 05/032024. BASE LEGAL: Lei FedeEl
no 14.i33n,2l, pêla L€i Complom€ntar Fedoral nÊ 123/2006 - Eslatuto Nacional da Mlc,DoÍrpío§a 6 da Empresa d€Pequsno Pottê, pela

L6i Comptemenhr Fêdêrsl n;'101/2000 - Lei dê R€sponsabilldedê Fiscal, p€lo ftdigo d6 D6bse do Consumldo., lnsttuÍdo pole Lel --J
Fedêral n.8.07U19{rc e suas alteraÉês, e dêmai$ noÍmgis apliéveis a espécie; D€ctêto_Municipal M 0562023. de 08 de aoo§to dê
2o23GP: tlecÍ€to MunEioal n' 075no23, dê'13 do novembÍo dê 2o23lGP. DOTAçÀo oRÇAMEl{rÁRlÀ ÓEào: 16- FUNDO

MUNtCtpAL DE ASSTSTÊNCA SOCtAWnidadê OÍFmontárie: í6 0í - Fundo Municipâl d6 Âssist6ncia SociauProiêto/Ath/üad€: 08 244
OO52 2.090- ManutênÉo s ApÍimoràmqrto do IGDPBF e Cads8tÍo Unico/Elemento dê O€sp€§a: 3. 3. 90. 39. 00 - OutÍo8 SeMço6 de

T6íc6iros Pêssoa Juídicá/Font6 d6 R6dirso: 1660000000 - Rscursos do FNAS/ ASSINATURAS: p/CONTRÂTANTE: Tgresa Baôo5a
Maci6l Sêc. Muhicipat dê Assistência Sodal. p/CONTRATADA: Marcus Fábio Martins Mtuimo da Silva - rcpr€sentânt6 lô9a1. ltap€dJru
Mlrim - MÀ

ffiEAssinado etstronicemoht. por wârderino Mênd* * 
i,,k";SJ;H",1Íf;d[,l*fl,.j,1ffi1,i,$1,1,31";,5rfJl,ii;,3=.r?i E

www.itapecurumirim.ma.gov.br
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DúRI0 OFICIÁL DA UIvÁo. scç:o r t55N 1677-7069 Ni t5, quitrtà-ÍeiE, 7 de óârço de 2024

EXTRÁfO Ot Colvrn ID N. COtÍtÁIo t{i @«t202l202t. ?tOCt§O 
^DMrXISÍiÁIWO[r 00102/202! ,^aEs: PÉlêituÉ Munrcipãl & C:ódià Gand./MÂ . . Emp.É Pri

CONSUúOnÁ t À954§OnlÂ PUIUaÁ MUI{rcl}Ál LTDÀ, sit!.d. n. 
^v.nidã 

M..stre
,@ rluÉ, 

^h 
An. l.r*., q0.19§/209/CtMP.ir.FtOÍ , nr 01 Saô FEn.úe, 5,ão

L!ii-I\l^ cEP: 6s.o7í7:lO, in*rlr. É clrP, r.6 o í. 52.7s2-a9v(ID1-6a, O6.jEIO;
COÚTRÂIÂçÃO OE tMPNE5Á É5PECIALIZÁDA NÂ ORIE'{TA(iO TÍCNrcÀ qUÀTTO MS
pf,ocEDtMt Tos o IMBÍÍo DÂ ADM| lJIrÁ(Io púBucÀ tsrtclÁLMflrÍE
coNcliiExTEs Às M TÍRr 5 Dr @rrno! mRA r Âuoúoiút BtcuçÃo
oRç MtmÁi4 FrxÂNcEriÁ E P^rRrMoiirÀr- ucÍrÀçõÉs r corarnÂÍot wrlfrcaa{o
OÀ R€GUTÁRIDAOE E ITGMMIOÁDE OÁ DEsPESA DA 5ECTEIÂiIÂ MUI{IOPÁL DÉ
cDUc çIo oo MUNEíprc oÊ cachodr cf,arDE MÀ vrcÊrcr 19/oy2ot4 .
19/022025, Elor: Elor @ni.l n5 ,.0@,00 {*t ní E.ir), tor.liando o Eld lrob.ld. RS â4.m,00{olt.nt ê qú.rrc ôlr êk), MoD UoÂDE: ÍOMAoA oÊ PÂrços.
fuNDAMrMr çlO rfc L: LEr Àr 8.66{y'9!, RECURSO5: ,óp.ior.

Erri To oc @tÍt to

o(TrÁÍo 0a @r{ÍRÀÍo r,Jr (DxÍiÁTo [r oa0203202a_ paoc.550 ADM| tíi Tmo
Nr mrr{)v2o2, PAÃ1t5: Pr€íêitúE Municipãr de a.chció GÊnd./MA . . EhprÊ$ pH
CO|iSULIORIA E ÂSstsSOn|A PUAUCÁ MUt{lClP^t LTD{ Ítud. É 

^6iô 
M.ertro

,o.o lluÉ, Áú 4,. l.]rs, qDj9s/2@/GMD.M.fiOrÀ nr 02. lro rÉn.i@, sao
LuieM CrP: 65.07Ér:10, lnkrn. É c PJ 3ô o n. 52.752.i19l0001-54, OalETo:
c0 rMÍaÇÃo DE EMpaEsÁ EsrEoÀuzÂoÂ ltA oflEr{ra(lo ÍcNEr' quarlÍo aos
Pio(rorMÍrÍÍos xo aMBÍro D 

^DMtn6ÍxÁ(Io 
púgLtcÀ rspfcl LMtúÍt

cotctit{ENTES 
^5 

M rÉÂrÀt DE @NTxoL mf,a E auoÍToRt , ExÉcuçÂo
oÂçaMExTÁRn, FtNÂNcÉRÀ t palnrMotila! ucrÍÀçóts E col{TÀÁÍos, vfRtác^çÃo
DA REGUI.ATIOADê E úGMMDAOE DA OI5PE5  OA SECiEÍAÂIA MUIIIOP T O' SAUDE
0o Muxrdpro ot ( afioriRA Gi^NoEM^. vtcüraÁ, 19/027071. tslo2noz5, aba
v.ror mê^Fl nS 3-dlo,Oo {rÉr nll ,..1!), tot lu.ndo o Elo. dob.t d. RS 36.q)0.00
íÍinE . FG hll rc.k), MOD UO OE: TOMÀO 0t pRtçOs. fUNDÀMtrÍfÂCIO ttCAL
tlr nr 3.f,661/93, ifcui505: póp,i6

STt TO OE @íÍli^m

EITnÂTO DE aOr{rRÂÍO m COI.'MTO iÉ lr4O!OV2024 pnOCl5SO rDMln§ÍMTWO
$ m4@/202! PÂRIIs: Preíenur. Muíiclp.r d. C.dÉêlã 6ã.d./M . . EnD,e nR
ÀlsfslorÀ E COlrTÂA|UoAoE tIDÀ cNP, .! 39-5o1.6t6/ú1-:r0. AEíI!. ,ê6tm .h

^rbuqu.rqu. 
M.ãôhão, 3ubó,rd,07-P.ti.Jârdrtu, Io, 25, rã1. 206, ro@ 6 M.Êá.t,

Mnh.i l, Sao úG/MÁ, a.r: 65.0rrt-199, OúEIO| CetBt çlo d. amp|H 6p..t.[!ádé
ó pÉn Éo & *niço. tao-@3 .m .l3.tgi: . ffilro.l. .i aÉrrô údk p.E o
msnidpro .,€ Cáóenâ GEnd./M . \/lGÊiO , tglo2lzlrl z 79/02t7O25, @!ôt; Éld
ôêMl tS 13.000,m ftr.r. hil Éâis), rot tiÉndo o Etor atobat d. RS 156,tDoro lc.àto. tinq4nlá r *lr mil r..É1, MODALII»OE: IOM^DÂ O€ Pn!@S. EU D MtiÍr çãO
LtG& LEl nr 3.666/91 itcuisos: próp.i6.

txn t! oE ttG§tto o€ ,taço6

aT DE nEGETnO Dt PiÉCOS r m6l)3.01r202a: OüEÍO: iEOÍrO Df pitco Dt
M^xutcr{çÃo coRREnv t pnEvEr{Ílva a ÀoEqu^iÁo DE toci D(nJr()s púBUÉo xo
MU rOÍO DÉ (LflO€ti GRÁrOr/M4 piOaÉsSO 

^DM|N§TIAT|VO 
- oOó.O!nO2+

COÍiCOittxCl^ PUBUaT Xr 00:l.mB - siP; fUXoÂM€nlÍO L[G^L DGr.,r. Il 7.Al2/r3
. dêm.l! l.3isLl!ê @r.raÍ VÀl.tDÂoE: 12 Mrsrs; DrT OE 

^Sí,{ArUi 
29102/2024,

EMPRISA VEI{(lmiA 5I) Col{sIRU@tJ UD eô CxrJ n.r {4,225r07/b(D1,59, E Ek"
toEl d. iS ô684.i39,21 l*b míàà6, t.i*úto. . oit nt G euno ôí, rr.2.ntos ê
oh.órâ. nE E.ir ê u:nt. ê uõ cn.6l. lrlroRM^çó€s: n. s.Co & tldr.ç46,.náit:

PREFEIÍURA MUNICIPAL O€ DOM PEORO

Aulo * o{^s Da Prhu(l F V2oralot

oufÍo: C}|ÁMÂDÁ PÚúL,cÁ, p.n .qúirlo .b aêer6 .timntkio6
drr.t 'ht & .Bridh!ó f.íülÉr. do .nÊRndcdd f.ftlÉr p.ã .lÍn nEÉo @r.r,
rh int lts ô SdtLrL Múbrd .L Eduado - SIMEO, dpo Dc@ d. .qubtção
dcfinido, . r6ao d. .b.nft d. p.Dpoí- e h.b{lt Éo *il ú d. 27 d. Drlo rb 202a
ar 091úOmrn, @6 leblffiro d6 preJ.rc iL Etulã . d.mB lroo,Er6 tl5t d6 m
.rrit l to trGi.ro ,.b S.to. dê tirrr§áb, . pÍti. do dà 07.l! ÍBro.tê 2O!t, O3â00íni!
.ú dÉ 26 .,ê D.rço .le l@rr à5 t&ürnln. A lirr.aao - Élir.nl E r.L óo S.trr .t€
Udt Co. n. Pêç. Íêú.1á dê fíÊílr nr irl, C.ÍE!. O Êital êtá à dEp6lCo .l.6
ht GedG m Pôírrl .!o Muíiclrrô m.ddpd.!.m.aa.br ou m S.tú dê t cLàçãô,
,(rJ.& ó P6í. Íêariã d. FÊtr.., n ,2, Cáro, Ddn P({6/MÀ rltcioE ítal 9Í}7-
3C03t d! 2r . í êlô, .lr oan àr !21', d'd! pod6r. *r @@lt dc . obti&6
amuüãn.nlê, . tooerdo êhftntd, litô.tuíõé ê ôut6 êÍLEdmnt6 sbre .

Don Ptdó. M 5 d. Nço.L lol,l
FâAltos@ GUTXtRntS UMOS SllrlPlto

sê@tado Mu^Llp.l .L ad@Co

PREFEIIURA MUN'CIPAI DE ICÁÍU

^vÉo 
tc t oÍtllo

PrE6lo crErrô{Go {r a,aor4

A H.itln Mlnn p.l rL k ü/ü , .tEva. rh cornbs,. P.Mr. rL
UdráCô rômê ,óàri.o p.r. @nh.dhêíto dot in|! Éàdc, qe ôra êãliEr. $b. asitk
& D@!to ni 10.02rtl19 . $b.ldi.Íiárum. I dLp6i96s .L L.i 111.8112021 . ru5
.lt açõ.. ,ód.dd!s lidÉ{aô D d'od.!d.dê trtaáô É s affir tl.,t,6.kô, .b ripó
M.Ú PÍ!ço Por têm, t ô o RqiR d. toíÉdn,no, vi!.ndo . FomaCo dê qiírc &
,Ér! p.É luruE . 4ntüJ .qubt5. dê li@ páB o ecino tur.bn.ntal útlío
rdirt@. cduôCo iiI. il ilr..d. de...rÉ.b nMi.bo.lc rqúr - MÀ 

^lfRÍUr 
19

oE MÁr@ OÉ 2OL, À CxnMrx, .rr.ra. iL pLLíü : rrnpr/inr.IdàÉru,@Ô.b',
O.n.ls l.íom.çô.s rc ehãil .pllÉtuii.lt ..oe!mril.6m . Po.trl d. TdGp.éN|1

bt!y'ra^, 5 dê friÍr. & m2a
n,LÍot{ MÉmoE D stlva

tulaalm

PREFETTURA MUNICIPAI- DE ITAPECURU.MIRIM

ãIIÂro oa Gdatt lIo

EXtf,ÀO 0() aorÍR To Ii !19/202a, Piocll60 
^DMrNtíR 

tNO t{r
2or3_ 11_06_0019,
DI9FX5 0F rrcÍÍ^çÃO r{r 0rd2o?3. P^ift5: Mun'dpb & n !.orru-Mr.lm .rÉté.
d. s.d.ÉrÉ Mcái.iÉl .t ArtirúEiã 54àl . . IMPnESA A & M SOLUnOi ÁGltO
DlGrÁL Oôj.to: Contr.t.Éo rtr p..o isídlo lrD.cr.liad. .6 D,6taçao d6
*rl@r d. 0.{.volym.Íiro .l. Softw.É ÉÉ . ôE íi!.a!o do .rquiÉ .lo c.d.írô
únko d. seEEn. d. Aiiíê.rt sci.l & nonidpio d. rÉrB!ÉMirttr/MA vÀOr:
i5 12.0(b,6 (Oo.. dr r.arr).0ÀÍa 0 À15[a tuRA: o5/oyl02{ B sE LEG L: rll
F.d.ôl ^r r.1lr/2021. p.r, lêi côúpl.reítàr É{.àl n. 12:}2@6 - t.tãtuto
t{.ciÉl d. MkÍemp.4 ê d. E6D.!e .t P.q|,.ú ,o.tê, p.L !êl Conpbl6t .

r.r,.6r .r lov20@ - l. r d. i..ponebllid.d. Fts..r, p.lo Códlgo d. oêr.e do
ôn3úôldor, lhítúldo p.l. Lêl F.deBr nr 8,07y1990 . sud âlreôçõ.!, e d.hal3
nômãi! .pli.aEi . éaéd.j o..r.ro Muni.ip.l Ir 056/202!, d. @ dê àlsro dê
1023/GP. o.ftro Munkjql i'0r5no2!, de rjl d. ,ftrbro d.202yGP.00I alo
on(^MÍmÁtlÁ: ónão:16 FUI{uo MUNropÂL oL 

^ss'srÊxcÁ 
socr^uunidàde

OrÉô.nún.: $ 0l- tundo Municipãl d. 
^sslnan.jà 

5oci.l/Pbjáo/,ÃtMd.dê: la 2,rrr
m52 2.09G Ma.ut.nÉo . ApritrleRnto .t rc0+0r . C.d.írc Uni@^|.ó..ro tlê
D.'l6r l. 3. ItO. 39, 0G Olrb S.tuiçú d. Tft.l@t Pêrq luídlq/Fút. de
i..uôo: r55o00oqxl. nêcuBo3 do Ft{Âsl Â551 AÍUi S: p/CO ÍÂÁl xÍÉ: r...e
iaràoe M.cÉl 5€c. Mlnl.l9rl d. Á$jnami. !o.t l. ,/cot{TR Í DA: M.dt Fábio
M..dni Müim dr slt* r.rr.!ôrãnt l.!.1. lt p€uru MId6 - MÂ.

ãxÍiÁÍo DÉ conli To

qTr to oE rlRMo aomvo

TITBATO 00 PRrMÉtiO TEnMO 
^O|ÍVO 

Da VALOn AO COmiÀÍO Xr 32rrl2023, PRO@S5o
aDMrfi§Ti lWO ir' 2024.02.2r.@a, ORrUim D TDMAo 0t piÊçOS r ú3/2023; ;
tiO<IsSO ÁDMIN§IIÁIr\/O rl. 2013.07.17.@e tAÃIIs: Munidpto dê h.íeru-Minm, .. ., l
ãtavés d. S@!tÍh MrnrdÉl d. Ed!c.Éo, utrrtÉ.do 6 Êue dô FUNoO OC

M NUÍEll(Io E DrjEr{volMMEnro DÁ Éouc çr@ Br§|cÂ E oE v aoirr^çto ms --
PiofBSoiES oA cDrr(À(lo, ê . cnDÉ a- 9. co§ÍÂ iEÍo lTDÀ oalElo: pnrnêtD
Íêrmo d. iêjun. d. Éld do côntFto 

^d6inirrr.ti6 
n! l1al202!, que !tr sbE .

ConF.ÉCo .b p..s juídle .lari.liâL pãá . EJiaCo &. hiço. d. dnn (&
d. U.t.t, Éuelnio Goreiê M.tD., ú b.no TrtridEl.. m MunEhio .r n r.ô;e
Mlrrm/MÀ vÁron: o hr4 .c@.!ã.lo é de is 21295!,03 (ddênrG . de4et. Dit
.ot@.tq ê óqEit . t a. c.B . r.at 6r.'í6). D I 0A ÀSgi rUR,. 0V03/.024.
BrJt Llc l A lll F.êÉl .! 3.656, .r. 2t d. j6hô dê 1!t!r3. s@.ttat&3. ooÍ çIo
oiçÁMEl{rÁnÁ: u |DÁDE ofiçaM$ún . 14 - ÍuNDo Dr MÀtuT. DE5. Eorrc a^s,
v llr. Pxof. ED(JG. - FuioaB; PiolaTo 

^IMDAoa: 
1r.:l65mr5.102o , @ íiUçIO,

^lrPL, 
ICIOnMÁ a IICIUAJF. Dt E5@(À 0C Cttslrlo I F^VllL - aúNDÉB :,o* ; EUM DE

DESPEI* a.4.9O.51.00 - OBS S t ltllsrÂlA@tS; FONTT Dt AaCU&sô: l_542.Otb
ÍR xsrÉilNcus oo FuNota lox , coMpLrM!íÍ flo uNúO v Ar. Asgtún i^s:
P/COltlI^I MrÉ: Hiliotr C.5ar I.B d. silv: - Sd.Érto Muikirãt d. EdÉÉo.
P/@mMTAOA: 8or.ErB.3 Bae Coit liáo - Rêpllot nre L.8át. h.Éâjru Ma.io -

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE IoÃo UsEoÁ

J

^vrso 
Dt u(ÍÍ 4Iopxrclo rlErrôxrco x. 1r2otlr

^ 
PrÉí.ltcE Mu.i.ip.l d. loão Llsbô. - MÃ pq s Pr.i@iro . EqulD. rb

^D.lo, 
toru públl6 pãE @nlEr@nto d. tôdG qu. E.,r,.rá li.it Éo .. MOD UDÀoE:

Pr4ao El.n.&tô. n9o: Mtu ,Eço 6lob.l. o€JETo: coÀl' r.do d. .mD.É
êp«r.firn p& . p.Ér.ç& d. *MJ.. d. sB hhoêrort.ir . .úlis .tíík!! p.r.
o .tendih.nro 116 uetrior do ,nw únio d. Sáúd. , SUS. ó0160 UrSG: 9!0609.
iÂSÉ LEG I Ld n. 1a.Í13l41 e a @ndiçõ6 do tdh.l. D.t dê A!.núB: 19 d. ô.,!. .r€
zo2rt às O8O h. toito húrr), noó.io tl€ Bôriliá , 0r. o Edit t e *úr ...G pod.raó s
@niúlti.lor . ôbtid6 no sd.Glo .Lnórkô ffi..@pE{am.nnr.t'aú.br,
http://J€olBbd.nr.rn.b., m Mqal !,. U.t.Cê - Tct , rr po!,.ndo .in& *r obü.tô
por heio d. $lklt Íao É êh.il .pljotulitbo.êhor6.í.con ., p.. no, @iult .to, ttdo e
ôtddo !!. ÉRao iôF& m.dlánt€ o É@lhl,n mo.L RS:2qOO {ü . Éal5}.m!ar
d. OAM loo.lh.nt d. 

^,nêd:çao 
MunidDÉl), E *d. d. c.hhrao P.@reÀr. d.

UcbÉ€., @í ên hEço nâ qh d. PeLit(6 Mlnl.ir.l d. João (lsbo. (MÂ) ito n. 
^v,lnp.6!i. ni 1331, c.nt o, rG dLt 

'nêÉ, 
tu hdlno dú oafi her à. 1200 ào8..

M^ncos vEralclo vr€ria uM

^v6o 
oa uC,Í çlo

?irclo ÉrEÍrôrr@ l{. u/t0t4

^ 
Peí.nú.. M!.kh.l d. J.5 u3ho. - MÀ por *u Pr.a@lE . Equlo. dê

ADóio, to.D Êiôlto Éã ohêcirc.to.L rodc qE E.&.ra li.,r.aao ú MODAUD DCi
Pr.tro ELüônl@, TIPO: M.m, Prêço Gloô.l OalEIO: (.imEç.o d. .mrÉ
AF.iálh..L p.ã . prEr.êo.L E,üç6 d. @*h.r dru.8ta êLdv& ôu d. urlaúrà.
eG É ,E d! ureloai. p.a o .r.ndi@rtô dô EUárrú rro sAr.m Únko dê 9úd.
- 5U5. óorco UA5G, ,€@o9. c,Àsa LEGAL L.r nr L,133/21 . .. .ohdrçõB do tdhrl. o.ra
d. 

^b.rturr 
21 d. narro d. 202a & o8:@ lÉ ldiô honr), ts,rro .le ônirh - 0t o

tdir.l ê 
'@ 

.,te poddao s d&lÉdot . ohridoi D .n<,à!ço êkróôi@
lw.compôaammnt t,ad.ôr, hn :/rdolÊbd.nã.sd.b., @ MuEl d. ú.írê.r -

TCt - M4 ,odêndo ,nrta *r obrldo pôr mio rlê $li.it!r& É e6air
alieoliiüo.ehortt iL@6 ., p.r frô, dBt do, lib . obtno.n tu E6ao ÍtrpGe
@dianre o lelhinênto d. rS: 20,m (üite Éârs) ímê d. I)ÀM loeumeúo lre

^Ísd:Éo 
Mlnkb.ll, o..dê ô Comisilo P.m.n.ítê d. Licit C&t, @ú.^dêr.ço É

crl! d. ffiiüra Munkir.l dê roao Llsbo. {M } ito n. 
^v. 

rmFr.dt nl Ll3L Centrq
nor dia3 úiait, .o hoáriô d.5 03s0 hoEs ar t20o hoês, M^R@s vÉNtcto vtctiÀ LtM

PfEGOEio-

M^ico! vEi clo vlÉtf, uMÁ
Pr.!elE

PREFEITURA MUNICIPAL oE MARACAçUMÉ

AVÉO D! UcIr íIô
ri€Glo rtrÍro r@ ir Vio24 . IaMAD

O Búnlcrpb d. M.E !!,{ .lúrar d. 5Àr!r.d. Mcnr.h.l dê
Admi.lí..alô tôm. púHlco ã6 lí!er*s.do. q@ E.lirra, témor d. Ld r€d€nl nq
1a,133, d. 1r d. .bnl de IO2l, do oe.Gto Muni.iF.l (D7, d. 12 d. j.É're d.
lo2+ Lldi.Éo ,tjàlie É mod.lidád. PRIGÀO. m ío@ ,LEtrôxlCÀ, @ rhio
htlpr:/y''crt.mr(m.b'/, do dpo MÀol MÉNoR PnEço Foi mM, ôbjá,Éd.
AAukíçáô d. !êmro3 àllú.ní.ior vlrã . .GndêÍ o Prolôh. Nadd.l d. Allmênr.Co
l5@la. - Pi^E, d6 .l!m. í.aqLmnt ô.ni@lrlor b hunrdrro d. M.«.qlhé,
.dld .rtê €dit r. n! ãnuor. D.t d. ,ó.rt!É: 20 & ru.fo d. 202.; honlrio:
àt o$q)mh (@. hoÉtl. o .dlt.l e *,i .nera pod.ito *r consltãdG nã ptln.
.láónie dâ Pralênún Munadp.l d. M.r..:çuna, di+oni,êl êm
hnp://ú.lffim.m1td,br, PorEl <t. c.,ÍroL Soci.l Ílirc{Or.Íi^I ), Poa.l
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